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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 025/2009 (*)
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Opina acerca de requerimento de convalidação de estudos de alunos do Colégio Estrutural, que ofertou e fez funcionar curso na área de Enfermagem, na cidade de Esperantina, sem autorização deste Conselho de Educação, recomendando as medidas que especifica. 

I – HISTÓRICO

A mantenedora do COLÉGIO ESTRUTURAL, através do Processo CEE/PI nº 380/06, solicitou autorização para oferecer o Curso de Técnico em Enfermagem na cidade de Esperantina. Antes mesmo de apresentar a solicitação, portanto sem a autorização deste Conselho, ofertou e fez funcionar o curso, divulgado como sendo Curso Técnico em Enfermagem, naquela cidade. Quando da apreciação final da solicitação, a mesma foi indeferida (Parecer CEE/PI nº 234/06, que resultou na  Resolução CEE/PI nº 227/06). 
Em janeiro de 2007, através do Ofício CEE/PI nº 008/07, foi dado conhecimento da situação do Colégio Estrutural de Esperantina ao Ministério Público daquele município, atendendo a um pedido de informações formulado através do Of. nº 009/2007/PROCON/MP/PI. Cópia dos atos de indeferimento acompanharam as informações. Em agosto de 2008 a Defensoria Pública daquele município solicitou também informações sobre o curso, prontamente respondidas. É importante ressaltar que não se tem conhecimento de qualquer providência prática de qualquer das duas instituições no sentido de suspender a oferta irregular, tarefa que não cabe ao Conselho de Educação, uma vez que este não dispõe de poder de polícia. 

Em outubro de 2007, a escola de Esperantina solicitou autorização para expedir os diplomas dos alunos pelo curso de Piracuruca, da mesma mantenedora, o que foi negado pelo Conselho através do Parecer CEE/PI nº 223/07, por considerar que o ato, se praticado, seria uma fraude, inclusive por não estar aquele curso reconhecido. 

É importante registrar que a firma J. Idelson E. de Brito, mantenedora do Colégio Estrutural na cidade de São Raimundo Nonato, onde oferece o curso de Técnico em Enfermagem autorizado pelo CEE, é a mesma que ofereceu o curso de forma irregular na cidade de Esperantina.

Por último, através do Processo CEE/PI nº 034/09, de 22 de janeiro de 2009, seis alunos do supracitado curso vêem requerer a convalidação de seus estudos, sob a alegação de que foram aprovados em concurso público, fato comprovado através de documentação anexa aos autos, estando impedidos de assumir por falta do diploma para o qual se acham habilitados. Os alunos requerentes são os seguintes: 

1 – Deusuita Maria de Jesus Neta
2 – Catiane Batista dos Santos

3 – Francisca Maria Lustosa Lages
4 – Raimunda Sotero do Nascimento
5 - Maura Rodrigues de Oliveira

6 – Maria da Paz Onofre do Nascimento
Sobre as condições de oferta do curso que ali foi ministrado, não dispomos de qualquer avaliação. Uma vez que não houve autorização, também não houve processo de reconhecimento. É certo porém que aquela instituição, agindo de forma flagrantemente irregular, não é competente para expedir diploma de curso técnico, nem dispõe a cidade de Esperantina de qualquer outra instituição oferecendo o Curso de Técnico em Enfermagem, seja ela pública ou privada.

Estes são os fato, vamos ao relatório.

II – RELATÓRIO

Temos que admitir preliminarmente, que é impossível a este Conselho autorizar a convalidação de  estudos feitos em instituição sem qualquer ato autorizativo, sobre os quais não tem informação sobre a duração, conteúdos ou resultado de avaliação, com fins de expedição de diploma. 

Por outro lado, embora na modalidade de curso livre, os alunos seguiram um programa de estudos e, dessa forma, entendemos que podem buscar o aproveitamento conforme previsto na Resolução CNE/CEB nº 4/99. Com este fim, devem se dirigir a uma instituição competente, ou seja, escola que ofereça curso de Técnico em Enfermagem. Esta, uma vez aceitando a matrícula do aluno, deve promover a avaliação do mesmo quanto aos conteúdos realmente adquiridos, conforme preceitua a legislação:

Art. 11. A escola poderá aproveitar conhecimentos e experiências anteriores, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação ou habilitação profissional, adquiridos:

I -
no ensino médio;

II -
em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos;

III -
em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno;

IV -
no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno; 

V -
e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.

Entendemos que a situação dos alunos em causa se enquadra nos itens III e IV do artigo acima citado. Evidentemente que essa avaliação somente poderá ser promovida por instituição que esteja autorizada a ofertar o curso de Técnico em Enfermagem, tendo este já passado, com avaliação favorável, por processo de reconhecimento. Especial atenção deve ser dada à operacionalização dessa avaliação, com nomeação de comissão de professores (multidisciplinar), aplicação de provas escritas que ficarão nos arquivos da escola e, em se tratando de prova oral ou prática, com o devido registro em ata.

Dada a singularidade do caso, é indispensável autorizar as escolas destinatárias desses alunos, excepcionalmente, a exceder o limite de 20% previsto no art. 9º da Resolução CEE/PI nº 347/05, alterado pela Resolução CEE/PI nº 330/06, ficando obrigadas às demais regulações previstas no mesmo artigo, uma vez que essas decorrem da Resolução CNE/CEB nº 4/99:

Art. 9º. O aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores ao curso poderá ser praticado, não excedendo a 20% (vinte por cento) da carga horária mínima da área, desde que estejam eles diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação profissional, e tenham sido:
I. reconhecidos em processos formais da certificação profissional;

II. adquiridos em uma das seguintes situações:

a) no ensino médio;

b) em qualificações profissionais e etapas (ou módulos) de nível técnico;
c) em outros cursos mediante avaliação do aluno;

d) no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno.
§ 1º. A avaliação, para fins do aproveitamento de conhecimentos e experiências adquiridos nas situações das alíneas “c” e “d”, será praticada de acordo com os critérios estabelecidos no regimento da instituição de ensino e no plano de curso da habilitação profissional considerada.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Em vista do exposto, considerando a excepcionalidade do caso e no intuito de preservar os direitos dos alunos, a relatoria consubstancia e recomenda à deliberação do plenário as decisões seguintes:

I – Recomendar aos alunos requerentes que obtenham, por ser de direito,  declaração dos estudos feitos no Colégio Estrutural, acompanhado do respectivo histórico escolar, buscando matrícula em curso de Técnico em Enfermagem, em instituição de ensino que ofereça o curso autorizado e já reconhecido;
II – Autorizar as instituições que ofertam curso de Técnico em Enfermagem, públicos ou privados, autorizados e reconhecidos por este Conselho que, ao receberem a matrícula dos alunos requerentes, listados acima, promovam a avaliação dos estudos feitos e o nível de aprendizado dos alunos, indicando a complementação dos estudos que julgar necessária para a conclusão do curso e conseqüente expedição do diploma, não considerando o limite de 20% previsto no art. 9º da Resolução CEE/PI nº 347/05;
III – Recomendar que seja enviada cópia deste Parecer ao setor de autenticação de diplomas da Secretária de Educação e Cultura, ao Conselho Regional de Enfermagem e ao Ministério Público em Esperantina, além dos alunos que requereram a convalidação.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 2 de fevereiro de 2009.

Relatores:

Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da comissão.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI

* Versão corrigida com base na Portaria ADM/CEE/PI Nº 010/2009, de 13 de Fevereiro de 2009.
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